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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÃO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA 
PARA A POSSE DE MUNIÇÃO DESACOMPANHADA DA ARMA DE 
FOGO. IMPOSSIBILIDADE. APREENSÃO EM CONTEXTO DE TRÁFICO. 
DOSIMETRIA. REDUÇÃO DA PENA-BASE DO CRIME DE TRÁFICO DE 
DROGAS. EXASPERAÇÃO FUNDAMENTADA. QUANTIDADE E 
NATUREZA DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. RECURSO 
IMPROVIDO.

1. A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios 
fundamentos.

2. Nos termos da iterativa jurisprudência desta Corte Superior, é típica a 
conduta de possuir ou manter sob sua guarda arma de fogo, acessório ou 
munição, de uso permitido, em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar, pois se trata de crime de perigo abstrato, cujo bem jurídico 
protegido é a incolumidade pública, situação bastante a afastar a exigência 
de resultado naturalístico.

3. Contudo, o Supremo Tribunal Federal passou a admitir, 
excepcionalmente, a aplicação do princípio da insignificância quando 
apreendidas pequenas quantidades de munições desacompanhadas da 
arma de fogo, por falta de potencial lesivo concreto.

4. No presente caso, ainda que a quantidade de munição encontrada, a 
saber, "6 (seis) munições calibre .32", desacompanhadas de qualquer arma 
de fogo, não seja relevante, o contexto em que se deu a apreensão dos 
artefatos não autorizava a aplicação do princípio da insignificância, 
porquanto foram apreendidos 13 compridos de ecstasy, 9g de cocaína e 
102g de crack, além de uma balança de precisão e um caderno de 
anotações da contabilidade do tráfico de drogas.
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5. A quantidade e natureza dos entorpecentes apreendidos é fundamento 
idôneo a justificar o aumento da pena na primeira fase da dosimetria, nos 
termos do art. 42 da Lei de Drogas.

6. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 02 de setembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÃO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA 
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1. A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios 
fundamentos.

2. Nos termos da iterativa jurisprudência desta Corte Superior, é típica a 
conduta de possuir ou manter sob sua guarda arma de fogo, acessório ou 
munição, de uso permitido, em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar, pois se trata de crime de perigo abstrato, cujo bem jurídico 
protegido é a incolumidade pública, situação bastante a afastar a exigência 
de resultado naturalístico.

3. Contudo, o Supremo Tribunal Federal passou a admitir, 
excepcionalmente, a aplicação do princípio da insignificância quando 
apreendidas pequenas quantidades de munições desacompanhadas da 
arma de fogo, por falta de potencial lesivo concreto.

4. No presente caso, ainda que a quantidade de munição encontrada, a 
saber, "6 (seis) munições calibre .32", desacompanhadas de qualquer arma 
de fogo, não seja relevante, o contexto em que se deu a apreensão dos 
artefatos não autorizava a aplicação do princípio da insignificância, 
porquanto foram apreendidos 13 compridos de ecstasy, 9g de cocaína e 
102g de crack, além de uma balança de precisão e um caderno de 
anotações da contabilidade do tráfico de drogas.
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5. A quantidade e natureza dos entorpecentes apreendidos é fundamento 
idôneo a justificar o aumento da pena na primeira fase da dosimetria, nos 
termos do art. 42 da Lei de Drogas.

6. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por DAVI DANIEL JARDIM DA 
SILVA contra decisão de minha relatoria que concedeu em parte o habeas corpus.

Depreende-se dos autos que o ora agravante foi condenado às penas de 7 
anos de reclusão, em regime inicial fechado, e 1 ano e 2 meses de detenção, em 
regime inicial semiaberto, mais multa, pela prática dos delitos previstos nos arts. 33, 
caput, da Lei de Drogas e 12 da Lei n. 10.826/2003.

O Tribunal de origem negou provimento à apelação, em acórdão assim 
ementado (e-STJ fl. 13):

APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES E 
POSSE DEMUNIÇÃO DE USO PERMITIDO. (ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 
11.343/2006 C/C 12, DA LEI 10.826/03). SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
RECURSO DA DEFESA. MATERIALIDADE E AUTORIA 
INCONTROVERSAS. PRETENSA ABSOLVIÇÃO CONSUBSTANCIADA EM 
NULIDADE DECORRENTE DA VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. TESE JÁ 
AMPLAMENTE DEBATIDA, INCLUSIVE JUNTO À CORTE DA CIDADANIA. 
POSSE DE MUNIÇÕES. ATIPICIDADE DA CONDUTA. NARRATIVA NÃO 
VENTILADA NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
ENFRENTAMENTO INVIÁVEL. ADEMAIS, IMPOSSIBILIDADE DE 
RECONHECER INDIFERENÇA PENAL À POSSE DE 6 MUNIÇÕES 
APREENDIDAS EM CONTEXTO DE NARCOTRAFICÂNCIA, 
NOTADAMENTE DIANTE DA REINCIDÊNCIA DO INDIVÍDUO. CONTEXTO 
FÁTICO QUE REVELA A RELEVÂNCIA DA CONDUTA. BAGATELA 
INAPLICÁVEL. CONDENAÇÃO MANTIDA. TRÁFICO DE DROGA. 
DOSIMETRIA. REDUÇÃO DA PENA-BASE. IMPOSSIBILIDADE. 
APREENSÃO DE COCAÍNA, ECSTASY E MAIS DE 100G DE CRACK. 
PRECEDENTES DESTA CÂMARA. RECURSO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E DESPROVIDO.

 

No habeas corpus, a defesa sustentou que deveria ser reconhecida a 
atipicidade material da conduta com relação ao crime do art. 12 da Lei n. 10.826/2003.

Acrescentou, ainda, que a pena-base do crime de tráfico de drogas deveria 
ser reduzida ao mínimo legal.

O habeas corpus foi parcialmente concedido para reduzir a pena final do 
crime de tráfico de drogas.

Daí o presente agravo regimental, no qual a defesa alega que deveria ser 
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reconhecida a atipicidade material do crime de porte de munições.

Afirma, também, que a pena-base do crime de tráfico de drogas deveria ser 
reduzida ao mínimo legal.

Requer, assim, seja dado conhecimento e provimento ao agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

Isso, porque, conforme consignei na decisão agravada, via de regra, é 
cediço que, nos termos da iterativa jurisprudência desta Corte Superior, é típica a 
conduta de possuir ou manter sob sua guarda arma de fogo, acessório ou munição, de 
uso permitido, em desacordo com determinação legal ou regulamentar, pois se trata de 
crime de perigo abstrato, cujo bem jurídico protegido é a incolumidade pública, situação 
bastante a afastar a exigência de resultado naturalístico.

Nesse sentido, "a jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de 

que os crimes de posse ou porte ilegal de arma de fogo ou de munição, ainda que 

desacompanhadas as armas das munições, são delitos de perigo abstrato, razão pela 

qual é prescindível que represente qualquer lesão ou perigo concreto de lesão" (AgRg 
no HC n. 555.870/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 18/8/2020, DJe 24/8/2020).

Contudo, o Supremo Tribunal Federal passou a admitir, excepcionalmente, a 
aplicação do princípio da insignificância quando apreendidas pequenas quantidades de 
munições desacompanhadas da arma de fogo, por falta de potencial lesivo concreto.

No presente caso, ainda que a quantidade de munição encontrada, a saber, 
"6 (seis) munições calibre .32" (e-STJ fl. 21), desacompanhadas de qualquer arma de 
fogo, não seja relevante, o contexto em que se deu a apreensão dos artefatos não 
autorizava a aplicação do precedente acima colacionado, porquanto foram 
apreendidos 13 compridos de ecstasy, 9g (nove gramas) de cocaína e 102g (cento e 
dois gramas) de crack, além de uma balança de precisão e um caderno de anotações 
da contabilidade do tráfico de drogas (e-STJ fls. 20/21, grifei).

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. POSSE DE UMA 
MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. 
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INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
CONTEXTO DO TRÁFICO DE DROGAS. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. A partir do julgamento do EREsp 1853920/SC pela Terceira Seção, "o 
simples fato de os cartuchos apreendidos estarem desacompanhados da 
respectiva arma de fogo não implica, por si só, a atipicidade da conduta, de 
maneira que as peculiaridades do caso concreto devem ser analisadas a fim 
de se aferir: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) a ausência 
de periculosidade social da ação; c) o reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento; e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada" (EREsp 
1853920/SC, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 09/12/2020, DJe 14/12/2020).

2. Considerando a jurisprudência desta Corte Superior, e o contexto em que 
foi encontrada a munição (1 cartucho CBC calibre .38), de flagrante de tráfico 
com a apreensão de quantidade de drogas , evidencia a efetiva lesividade ao 
bem jurídico tutelado pelo tipo penal em apreço - a incolumidade pública, de 
modo a impossibilitar o reconhecimento do princípio da insignificância do 
crime previsto no art. 12 da Lei n. 10.826/2003.

3. A jurisprudência desta Corte registra que "a posse ilegal de munição, 
ainda que desacompanhada de arma de fogo, configura o crime do art. 12 da 
Lei n. 10.826/2003, delito de perigo abstrato que presume a ocorrência de 
risco à segurança pública e prescinde de resultado naturalístico à integridade 
de outrem para ficar caracterizado" (AgRg no HC 479.187/RJ, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 6/8/2019, DJe 
12/8/2019).

4. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 766.464/RJ, relator Ministro 
Olindo Menezes (Desembargador convocado do TRF 1ª Região), Sexta 
Turma, julgado em 6/12/2022, DJe de 15/12/2022.)

 

E, no concernente ao pedido de redução da pena-base, entendi que o 
aumento foi devidamente fundamentado, tendo em vista a apreensão de 13 
comprimidos de ecstasy, 9g (nove gramas) de cocaína e 102g (cento e dois gramas) 
de crack, o que justifica a exasperação da pena-base.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/08/2024 
a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024

Documento eletrônico VDA43236530 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 03/09/2024 00:51:59
Código de Controle do Documento: 0855c79c-8195-49a9-ad94-244070b1faa3


